
PAUTA DA 22ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E

JUSTIÇA DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA

A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Assembleia Legislativa

de Santa Catarina deliberará sobre as seguintes matérias na reunião

do dia 20/10/2026, às 10h, na Sala de Reuniões das Comissões:

1 – PL n. 288/2025

Autor: Deputado Thiago Morastoni (PODEMOS)

Relator: Deputado Fabiano da Luz (PT)

A medida cria a política estadual para as pessoas denominadas

“Nômades Digitais”, os estrangeiros que têm residência no Brasil

possuindo vínculo de trabalho remoto com empresa estrangeira.

A proposta busca facilitar a regularização e emissão de alvarás

estaduais mediante processo simplificado, promover ações de

integração cultural e econômica, garantir acesso às informações

multilíngue sobre direitos, serviços públicos, bem como articular

políticas com as Secretarias Estaduais de Turismo, Educação e

Segurança Pública.

2 - PL n. 80/2026

Autor: Deputada Paulinha (PODEMOS)

Relator: Deputado Fabiano da Luz (PT)

O projeto estabelece medidas a serem aplicadas às mulheres vítimas

de violência doméstica, de modo a identificar em quais casos as ações

do agressor possivelmente transformar-se-ão no crime de feminicídio

– e agir para evitá-lo.



Dentre as providências propostas, estão: a fiscalização do

cumprimento das medidas protetivas; utilização do monitoramento

eletrônico pelo agressor, quando determinado pela autoridade

competente; uso do dispositivo de alerta emergencial e, ainda, o

encaminhamento da mulher e seus filhos ao centro de acolhimento

institucional.

3 - PL n. 500/2026

Autor: Deputado Marquito (PSOL)

Relator: Deputado Fabiano da Luz (PT)

O projeto cria a política estadual de fomento, difusão e exibição do

cinema e audiovisual na rede pública de ensino, fundada no Sistema

Estadual de Educação (Lei n. 17.449/2018).

São diretrizes do programa: prioridade par obras produzidas por

mulheres, pessoas negras, indígenas e comunidades tradicionais;

garantia de que o acervo contemple produções de todas as

mesorregiões de Santa Catarina (Oeste, Serra, Vale, Norte, Sul e

Capital); inovações de linguagens com o reconhecimento de curtas-

metragens, videoclipes, podcasts, dentre outras.

4 – PL n. 434/2026

Autor: Deputado Rodrigo Fachini (PODEMOS)

Relator: Deputado Mauro de Nadal (MDB)

A proposta altera a Lei n. 14.651/2009, que institui o combate ao

Bullying nas escolas públicas e privadas do Estado.

São acrescentados ao programa os seguintes objetivos: a promoção de



ações educativas voltadas à prevenção à violência digital no ambiente

escolar; incentivo do uso responsável, seguro e consciente das

tecnologias digitais, redes sociais e plataformas virtuais; ações de

conscientização sobre os impactos emocionais, psicológicos e sociais

decorrentes da prática; fomento à paz digital, respeito mútuo e da

convivência ética nos ambientes virtuais.

5 - PL n. 482/2026

Autor: Deputado Marcius Machado (PL)

Relator: Deputado Mauro de Nadal (MDB)

O projeto altera a Lei n. 17.292/2017, que dispõe sobre os direitos das

pessoas com deficiência.

A medida reconhece cães, gatos e outros animais de suporte

emocional e autoriza-os a adentrar e permanecer em quaisquer locais

públicos, meio de transporte ou estabelecimento comercial e de

recuperação da saúde.

O condutor do animal deverá, contudo, portar carteira de vacinação

atestando a sanidade e certificado de adestramento do bicho.

A regra não se aplica, todavia, aos locais destinados à exame de

imagem, centros cirúrgicos e locais destinados ao isolamento.

6 - PL n. 489/2026

Autor: Deputado Vicente Caropreso (UNIÃO BRASIL)

Relator: Deputado Mauro de Nadal (MDB)

O projeto cria a política estadual de atenção ao diagnóstico tardio do



Transtorno do Espectro Autista (TEA).

A medida principal diz respeito à ampliação do diagnóstico por meio

de avaliação especializada, evitando os impactos sociais e emocionais

do diagnóstico tardio.

7 – PL n. 324/2025

Autor: Deputado Marcius Machado (PL)

Relator: Deputado Maurício Peixer (PL)

A medida estende o beneficio financeiro “Bolsa-atleta”, previsto na Lei

Estadual n. 18.335/2022, ao atleta-social, assim considerado o

catarinense classificado dentre as três primeiras posições em

competições individuais e que esteja em situação de vulnerabilidade

econômica.

8 - PL n. 525/2026

Autor: Deputado Neodi Saretta (PT)

Relator: Deputado Rodrigo Minotto (PDT)

A proposta veda a existência de cláusula de barreira nos concursos

públicos do Estado.

9 - PL n. 581/2026

Autor: Deputado Matheus Cadorin (NOVO)

Relator: Deputado Napoleão Bernardes (PSD)

O projeto cria a política estadual de economia de impacto em Santa

Catarina, com a finalidade de articular órgãos e entidades do Estado,



assim como com o setor privado para a promoção de ambiente

favorável ao desenvolvimento econômico pautado no que denomina

de “negócios de impacto”.

O cerne da política trata da conciliação, intencional de mensurável,

entre a geração de resultados econômicos sustentáveis e a produção

de impacto social e ambiental positivos.

É considerada, para efeitos da proposta, como “economia de impacto”,

a modalidade econômica caracterizada pelo equilíbrio entre a busca de

resultados financeiros e a promoção de soluções para os problemas

sociais e ambientais.

Dentre os benefícios ofertados às pessoas físicas ou jurídicas que

estiverem alinhadas com a proposta, estão o aumento da quantidade

de negócios e o fortalecimento das organizações intermediárias que as

apóiem.

10 - PEC n. 3/2026

Autor: Deputado Mário Motta (PSD)

Relator: Deputado Napoleão Bernardes (PSD)

A proposta de alteração da Constituição Estadual tem por objetivo a

inclusão da Orquestra Sinfônica de Lages dentre as entidades culturais

destinatárias do apoio administrativo, técnico e financeiro do Estado

de Santa Catarina.

11 - PL n. 583/2026

Autor: Deputado Julio Garcia (PSD)

Relator: Deputado Napoleão Bernardes (PSD)



O projeto isenta os agentes de autoridade de trânsito que exerçam

atividades de fiscalização do transito do pagamento das taxas de

serviços referentes aos atos da Carteira Nacional de Habilitação (CNH).

12 - PL n. 598/2026

Autor: Deputado Rodrigo Fachini (PODEMOS)

Relator: Deputado Napoleão Bernardes (PSD)

O projeto cria o programa estadual de assistência técnica habitacional

– Morar Legal -, destinado a promover e apoiar a prestação de

assistência técnica gratuita às famílias de baixa renda.

O objetivo da medida é incentivar a realização de obras de construção,

reforma e ampliação com acompanhamento de profissionais

legalmente habilitados, bem como contribuir para a prevenção à

ocupação de áreas de risco ou ambientalmente inadequadas.

13 - PL n. 565/2026

Autor: Deputada Luciane Carminatti (PT)

Relator: Deputado Napoleão Bernardes (PSD)

O projeto proíbe a veiculação de publicidade exterior em espaços

públicos de domínio do Estado de Santa Catarina nos casos em que

tiver por objetivo a divulgação de plataformas de apostas de quotas

fixas, as denominadas bets.

14 - PL n. 499/2026

Autor: Deputado Napoleão Bernardes (PSD)

Relator: Deputado Volnei Weber (MDB)



A medida cria o sistema estadual integrado para o desenvolvimento da

governança pública do Estado de Santa Catarina (SEIDG). O referido

sistema, busca promover o fortalecimento e desenvolvimento da

Administração Púbica, com a cooperação entre os demais entes

federados, para a melhoria contínua da gestão pública.
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